
 
 

PROJETO DE LEI N° 6387/2016 
 
 
 

Altera a Lei n. 10.101, de 19 de Dezembro de 
2000, que ”Dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados das 
empresas e dá outras providências”.  
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I - RELATÓRIO  
 
 

O projeto faculta às empresas manterem programa próprio de 
distribuição de lucros baseado nos seus resultados, de modo complementar ao 
programa previsto no caput do artigo 2º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro 
de 2000, que regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e 
como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7º, inciso XI, da 
Constituição.  

O texto do projeto original não oferece risco aos trabalhadores, pois não 
interfere na participação dos trabalhadores nos lucros e resultados - PLR nos 
moldes fixados na lei, apenas legaliza a experiência de algumas categorias que 
negociam planos complementares com seus empregadores, no âmbito das 
suas negociações coletivas. E é nesta esteira que a Lei n. 10111/2000 
materializa o objeto de negociação entre a empresa e seus empregados como 
sendo a participação nos lucros ou resultados, além de elencar os 
procedimentos a serem seguidos e escolhidos pelas partes, de comum acordo, 
segundo o disposto no art. 2º e seus incisos. Com esse Projeto de Lei n. 6387, 
de 2016, o objetivo é bem claro, qual seja o de dispor sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados, demonstrando a necessidade de 
reafirmação explicita sobre a possibilidade de convívio simultâneo de 
programas de participação no lucro, obviamente com interesses comuns.  

 
 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Pelo exposto, entendemos que o Projeto, ao deixar claro interpretações 
passíveis de dubiedade, tornando possível convívio entre diferentes 
programas, ditados pela conveniência das partes, votamos, e com 



aquiescência dos nobres pares, pela aprovação do Projeto de Lei n. 6387, de 
2016.    
 
 

Sala da Comissão, 24  de maio    de   2018.  
 
 
 
 
 
 
 
 

Deputado VANDER LOUBET 
 

Relator  
 


